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NÚCLEO D 67, Nº 149, VILA AFP, CHARQUEADAS – RS

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS LEVANTADAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2010
Nota 1: Contexto Operacional.

A Cooperativa de Economia e Crédito Mútuo dos Funcionários do Grupo Gerdau Aços finos Piratini tem por objetivo principal proporcionar a educação cooperativista e, através da mutualidade, a assistência financeira aos associados, alem de prestar serviços inerentes à sua condição de instituição financeira.

Nota 2: Apresentação das Demonstrações Contábeis.

2.1) As demonstrações contábeis foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as Normas Brasileiras de Contabilidade, observando-se os conceitos contidos na Lei nº 6.404/1976, ressalvadas as modificações introduzidas através das Leis nºs 11.638/2007 e  11.941/2009, em observância à legislação específica do sistema cooperativista e às normas regulamentares emanadas do Banco Central do Brasil.

2.2) As demonstrações contábeis incluem estimativas e premissas, como a mensuração de provisões para perdas com operações de crédito, provisão para contingências, perdas, entre outros. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderão resultar, quando da sua realização, em valores divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras devido às imprecisões inerentes ao processo de estimativas contábeis.

2.3) Para efeito de comparabilidade, as demonstrações contábeis encerradas em 31.12.2010 estão acompanhadas das demonstrações de 31.12.2009.

2.4) A Demonstração dos Fluxos de Caixa dos exercícios de 2010 e 2009 foram elaboradas pelo Método Indireto, conforme Resolução nº 3.604 de 29/08/2008 do Conselho Monetário Nacional. 

Nota 3: Principais Práticas Contábeis.

A Cooperativa observa o regime de competência para registro de suas transações, combinando ainda as seguintes práticas contábeis:

3.1 –As Relações Interfinanceiras estão representadas pelos valores de aplicação, acrescidos dos rendimentos auferidos até a data do balanço;

3.2 – As Operações de Crédito estão atualizadas até a data do balanço pelas taxas contratadas;

3.3 – A provisão para operações de créditos em liquidação duvidosa foi constituída em montante julgado suficiente para cobrir eventuais perdas na realização de créditos a receber, obedecidos aos critérios estabelecidos pelo CMN, em especial a Resolução nº 2.682/99;

    - 100% do risco existente nas operações vencidas há mais de 180 dias;

    - Percentual variável para créditos de curso normal atendendo aos critérios requeridos pela Resolução.

3.4 – Os valores que compõem o Ativo Permanente e o Patrimônio líquido não foram corrigidos monetariamente, em obediência a Lei 9.249/95 artigo 4º que revogou a correção monetária das demonstrações financeiras;

3.5 – As receitas e despesas estão escrituradas pelo regime de competência 

3.6 -  A Cooperativa manteve os saldos dos bens registrados no Ativo Imobilizado, Diferido e Intangível ao custo histórico, em razão de não terem sido identificados indícios de desvalorização, os quais não excedem seu valor recuperável;
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Nota 4: Relações Interfinanceiras

	Composição
	2010
	Vencimento
	2009
	Vencimento

	RDC Cooperativa Central
	479.745,73
	30/05/2011
	221.808,98
	07/09/2010

	RDC Cooperativa Central
	496.433,05
	29/08/20111
	441.624,87
	30/08/2010

	Total
	976.178,78
	-
	663.433,85
	-


Os Rendimentos referentes às operações com a Cooperativa Central denominados como Ingressos Intercooperativos, neste exercício, foram de R$ 78.087,57.
Nota 5: Operações de Crédito.

5.1 – Composição da carteira de crédito por tipo de operação e prazo de vencimento:

	Tipo de Operação                                                                                
	Valor em 31/12/2010
	Valor em 31/12/2009

	Empréstimos  
	2.305.336,91                                              
	2.333.364,84                                              

	Rendas a Apropriar                                                    
	(1.260,18)                                                  
	(5.187,96)                                                  

	Total 
	2.304.076,73
	2.328.176,88


5.2 – Composição da Carteira de Crédito de acordo com o prazo de vencimento:

	Prazo
	Saldo

31/12/2010
	Saldo

31/12/2009

	Operações Vencidas                      
	44.040,31
	30.262,41

	Operações a Vencer até 180 dias
	484.851,40
	539.077,49

	Operações a Vencer de 181 a 360 dias
	510.275,95
	519.885,89

	Operações a Vencer acima de 361 dias
	1.266.169,25
	1.244.139,05

	Total Liquido da Carteira
	2.305.336,91
	2.333.364,84
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5.3 – Classificação pelo Risco e Provisionamento:

	
	Saldo Devedor em 31/12/2010
	Provisões 
	Saldo Devedor em 31/12/2009
	Provisões

	Nível A
	2.050.731,00
	10.253,66
	2.058.641,44
	10.293,21

	Nível B
	129.193,80
	1.291,94
	81.592,79
	815,94

	Nível C
	67.861,15
	2.035,83
	98.013,82
	2.940,42

	Nível D
	34.776,64
	3.477,66
	26.939,51
	2.693,96

	Nível E
	9.455,40
	2.836,62
	12.741,36
	3.822,41

	Nível F
	533,85
	266,93
	17.272,35
	8.636,17

	Nível G
	-
	-
	16.907,15
	11.835,00

	Nível H
	11.524,89
	11.524,89
	16.068,46
	16.068,46

	Total Carteira Classificada
	2.304.076,73
	31.687,53
	2.328.176,88
	57.105,57


5.4 – Concentração

a) Os 10 maiores devedores em conjunto devem R$ 129.254,51, representando 5,60 % do total da carteira de crédito;

b) O maior devedor deve R$ 15.258,77 , representando 0.43 % do PR da Cooperativa.

5.5 – Renegociações

1. Ocorreu a contabilização de  04 (quatro) operações em prejuízo, totalizando o valor de R$ 6.991,52.
2. Foram recuperados R$ 8.731,11 de prejuízos.
Nota 6: Outros Créditos:

	OUTROS CRÉDITOS
	2010
	2009

	
	Circulante
	Circulante

	Adiantamentos e Antecipações Salariais
	2.159,56
	1.900,00

	Impostos e Contribuições a Compensar
	3.465,61
	4.219,99

	Total
	5.625,17
	6.119,99
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Nota 7: Ativo Permanente

7.1 – Investimentos

	Composição
	%
	2010
	2009

	Ações CRT
	-
	770,13
	770,13

	Participação nas Cooperativas Centrais
	-
	138.667,09
	138.103,31

	Total
	
	139.437,22
	138.873,44


7.2 – Imobilizado

	Composição
	%
	2010
	2009

	Terrenos
	-
	30.000,00
	30.000,00

	Imóveis
	4
	84.202,69
	84.202,69

	Móveis e Equipamentos
	10
	16.777,21
	16.777,21

	Equipamentos (Hardware)
	20
	27.873,50
	26.192,78

	(-) Depreciação 
	
	(40.544,82)
	(33.979,64)

	Total
	
	118.308,58
	123.193,04


7.3 – Intangível

	Composição
	%
	2009
	2008

	LDU – Licenciamento   de Direito de Uso
	20
	12.492,62
	12.109,00

	(-) Amortização 
	
	(12.139,89)
	(12.109,00)

	Total
	
	352,73
	0,00


Nota 8: FATES

A evolução do FATES no exercício é a seguinte:

Saldo em 31/12/2009............................R$        8.764,98
Destinação em 31/12/2010................. ..R$       3.121,25
Utilização............................................ ..R$  _ (8.764,98)
Saldo em 31/12/2010.............................R$       3.121,25
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Nota 9: Juros s/Capital

No exercício foi efetuada a provisão de juros sobre o capital aos associados no valor de R$ 251.391,36 líquido do imposto de renda, calculado com base no capital integralizado conforme estabelece a Lei 5.764/71. A totalidade dos juros foi reconhecida em conta própria no grupo de outras despesas operacionais em contra partida com os grupos de contas obrigações sociais e estatutárias e fiscais e previdenciárias.

Nota 10: Capital Social.

O capital social está representado pela participação de 726 associados, no valor de R$ 2.988.362,70 (Dois milhões, novecentos oitenta e oito mil trezentos e sessenta dois reais e setenta centavos), totalmente integralizados.

Nota 11: Quadro Social
Em 31/12/2010 o quadro social estava composto por:

726 Pessoas Físicas dentre estes 3 funcionários da Cooperativa 
Nota 12: Sobras Apuração e Destinações
As Sobras do Exercício findo em 31/12/2010, estão assim distribuídas:

Sobras Brutas do Primeiro Semestre     R$   171.889,16  (+)
Sobras Brutas do Segundo Semestre     R$   185.576,22  (+)
Sobras Brutas do Exercício                    R$   357.465,38  (=)
Destinações:                                           R$ (305.043,12)  (-)
FATES                                                   R$       3.121,25                                                 

RESERVA LEGAL                               R$       6.167,33
Outras - Juros s/Capital                          R$   295.754,54
Sobras liquidas a Disposição da AGO...R$     52.422,26  (=)
Nota 13 –  Composição de Caixa e Equivalente de Caixa
O caixa e equivalentes de caixa apresentado nas demonstrações dos fluxos de caixa está constituído por:

	2010
	2009

	Início
	Final
	Início
	Final

	Disponibilidades
	157.777,97
	91.864,73
	321.535,52
	157.777,97

	Relação Interfinanc. Liquidez
	663.433,85
	976.178,78
	749.930,77
	663.433,85

	Total
	821.211,82
	1.068.043,51
	1.071.466,29
	821.211,82


Nota 14 – Partes Relacionadas
Em observância ao disposto da Resolução Bacen nº 3.750/2009, combinado com a NBC T nº 10.8.7.2, letra “g”, do Conselho Federal de Contabilidade, as operações ativas e/ou passivas efetuadas no âmbito das atividades da Cooperativa são realizadas apenas com os cooperados e com a Cooperativa Central.

Entre as operações da Cooperativa junto a Central RS destacamos a integralização de quotas partes do capital social de R$ 138.667,09 e Centralização financeira de R$ 976.178,78 em   31/12/2010.

Nota 15:  Sistema de Controles Internos

Em obediência ao estabelecido na Resolução do Conselho Monetário Nacional, a COCRAFI está dando andamento ao processo de controles internos, tendo como destaque:

- A realização de duas auditorias internas;
- Realização de auditoria, procedida por empresa independente, nas demonstrações contábeis;
- Avaliação, pelo Conselho de Administração, do risco mensal calculado pela CENTRAL;
- Avaliação e classificação de risco de todas as operações de crédito.
 - Implantação dos manuais operacionais
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Nota 16: Gerenciamento do Risco Operacional

Em cumprimento à Resolução 3.380 do BACEN, esta instituição implantou a estrutura de gerenciamento de risco operacional que tem por objetivo fazer a prevenção de falhas, deficiências ou inadequação de processos internos, pessoas e sistemas, ou de eventos externos.

Esta estrutura contempla:

- Conselho de Administração;
- Diretoria Executiva;
- Agente de Controle Interno e de Risco;
- Monitor de Controle Interno e de Risco do sistema CECRERS;
- Área de Auditoria da CECRERS

Através da gestão de riscos e controles identificados será possível analisar, quantificar, reduzir e monitorar seus riscos. Também estão sendo mapeadas as perdas operacionais. A abordagem para alocação da parcela de risco operacional utilizada é o BIA (Basic Indicator Aproach).

Nota 17: Gerenciamento do Risco de Mercado

Em cumprimento à Resolução 3.464 do BACEN está em fase de implantação a estrutura de gerenciamento de risco de mercado junto a CECRERS que tem por objetivo avaliar, identificar, monitorar e controlar os riscos associados às possibilidades de ocorrência de perdas resultantes da flutuação nas posições detidas pela Cooperativa.

Esta estrutura contempla:

- Conselho de Administração;
- Diretoria Executiva;
- Monitor de Risco de Mercado;
- Área de Auditoria da CECRERS                                                                                                                                                                                                                                             
Nota 18: Outras Informações
Em aderência ao processo de convergência com as normas internacionais de contabilidade, algumas normas e suas interpretações foram emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), as quais serão aplicáveis as instituições financeiras somente quando aprovadas pelo CMN.

Os pronunciamentos contábeis já aprovados foram:

· Resolução no 3.566/08 – Redução ao Valor Recuperável de Ativos (CPC 01);

· Resolução no 3.604/08 – Demonstração do Fluxo de Caixa (CPC 03);

· Resolução no 3.750/09 – Divulgação sobre Partes Relacionadas (CPC 05); e

· Resolução no 3.823/09 – Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes (CPC 25).

Atualmente não é possível estimar quando o Bacen irá aprovar os demais pronunciamentos contábeis do CPC e, nem tampouco, se a utilização dos mesmos será de maneira prospectiva ou retrospectiva. Com isso ainda não é possível quantificar os impactos contábeis da utilização desses

pronunciamentos nas demonstrações contábeis da Cooperativa.

Charqueadas, 31 de dezembro de 2010.

__________________________________                 ___________________________________
            Pedro Almeida Gonçalves                                Sérgio Augusto Santana da Rosa     
            Diretor Presidente                                                Diretor Administrativo                                     
                                                      _________________________________                  ___________________________________

                                                               José Luis Pedreira da Cunha                                     Martins Cont.Proc.de Dados Ltda

                                                                     Diretor Financeiro                                              CRC/RS: 2880   / Técnico Contábil

                                                                                                                                                           CPF: 095.705.940-04
